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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O PERÍODO DE 28 DE MARÇO DE 2022 (DATA DA CONSTITUIÇÃO) A 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

(Em milhares de reais - R$)

 TIVIT Infraestrutura de Tecnologia S.A. 
CNPJ nº 46.076.909/0001-24

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
 PARA O PERÍODO DE 28 DE MARÇO DE 2022 (DATA DA CONSTITUIÇÃO) 

A 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
 PARA O PERÍODO DE 28 DE MARÇO DE 2022 (DATA DA CONSTITUIÇÃO) 

A 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O PERÍODO DE SEIS MESES FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

 (Em milhares de reais - R$)
DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

PARA O PERÍODO DE 28 DE MARÇO DE 2022 (DATA DA CONSTITUIÇÃO) 
A 31 DE DEZEMBRO DE 2022
 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2022 31/12/2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 11.494 12.895
Contas a receber 32.619 34.882
Transações com partes relacionadas 86 86
Impostos a recuperar 1.355 1.412
Despesas antecipadas 166 207
Outros créditos 323 458
Total do ativo circulante 46.043 49.940
NÃO CIRCULANTE
Investimentos 28.209 8.051
Imobilizado 118.459 131.409
Intangível – 4.545
Total do ativo não circulante 146.668 144.005

  
TOTAL DO ATIVO 192.711 193.945

Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2022 31/12/2022
CIRCULANTE
Fornecedores 4.601 5.267
Passivo de arrendamento 8.790 8.790
Impostos a recolher 6.542 7.098
Salários e encargos sociais 3.844 3.856
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 3.831 3.831
Transações com partes relacionadas 9.473 9.473
Demais contas a pagar 44 44
Total do passivo circulante 37.125 38.359
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 109.363 109.363
Passivo de arrendamento 15.524 15.524
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.778 4.778
Transações com partes relacionadas 9.550 9.550
Total do passivo não circulante 139.215 139.215
Total do passivo 176.340 177.574
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 4.331 4.331
Reservas de lucros 12.301 12.301
Outros resultados abrangentes (261) (261)
Total do patrimônio líquido 16.371 16.371
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 192.711 193.945

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Reservas de lucros

EM 28 DE MARÇO DE 2022 (data da constituição)
Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Outros resultados abrangentes Total

– – – – – –
Dropdown dos Ativos da Tivit Serviços 4.331 – – – – 4.331
Outros resultados abrangentes – – – (261) (261)
Lucro líquido do período – – – 16.132 – 16.132
Constituição de reservas – 807 11.494 (12.301) – –
Dividendos constituídos e a pagar – – – (3.831) – (3.831)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 4.331 807 11.494 – (261) 16.371

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2022

RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 73.579 75.666
Custo dos serviços prestados (41.516) (42.049)
LUCRO BRUTO 32.063 33.617
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Vendas (736) (753)
Gerais e administrativas (1.964) (1.975)
Resultado de equivalência patrimonial 1.888 701
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 31.251 31.590
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 849 861
Despesas financeiras (8.709) (8.775)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 23.391 23.676
Imposto de renda e contribuição social - correntes (8.211) (8.496)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 952 952
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.132 16.132

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2022

Lucro Líquido do Exercício 16.132 16.132
Componentes dos resultados
 abrangentes das operações continuadas
Outros resultados abrangentes que poderão ser reclassificados 
 posteriormente no resultado:
Ajuste de conversão de demonstrações financeiras de controladas no exterior (261) (261)
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 15.871 15.871
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2022 31/12/2022
Lucro líquido do período 16.132 16.132
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período
 com o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Custo residual de bens do ativo imobilizado
 e intangível baixados – 27
Variação cambial – 21
Imposto de renda e contribuição social diferidos (952) (952)
Depreciações e amortizações 6.260 6.413
Juros sobre empréstimos 6.206 6.206
Juros sobre arrendamentos 979 979
Ajuste de conversão de demonstrações
 financeiras de controladas no exterior – (261)
Resultado de equivalência patrimonial (1.888) (701)
Redução (aumento) nos saldos de ativos: 26.737 27.864
Contas a receber (32.619) (34.882)
Contas a receber de partes relacionadas (253) (86)
Impostos a recuperar (1.355) (1.412)
Despesas antecipadas 697 656
Outros créditos (323) (458)
Aumento (redução) nos saldos de passivos:
Fornecedores (13.747) (13.081)
Impostos a recolher 6.542 7.098
Salários e encargos sociais 1.544 1.557
Demais contas a pagar 44 44
Caixa gerado pelas atividades operacionais (12.733) (12.700)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Caixa DropDown 26.000 26.000
Aporte de capital em controladas (19.066) –
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (1.633) (19.331)
Caixa aplicado nas atividades de investimento 5.301 6.669
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Partes relacionadas 9.473 9.473
Captação de partes relacionadas 9.550 9.550
Captação de empréstimo 94.274 94.274
Pagamento de empréstimos (78.800) (78.800)
Pagamento de arrendamentos (3.354) (3.354)
Pagamento de juros sobre empréstimos (12.200) (12.200)
Pagamento de juros sobre arrendamentos (17) (17)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento 18.926 18.926
Efeito da variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa
Aumento (Redução) do Saldo de 
 Caixa e Equivalentes de Caixa 11.494 12.895
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 11.494 12.895
Aumento (Redução) do Saldo de
 Caixa e Equivalentes de Caixa 11.494 12.895
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2022

Receitas 84.274 86.361
Vendas de serviços, líquidas de cancelamentos e abatimentos 84.274 86.361
Insumos Adquiridos De Terceiros (25.911) (26.266)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (25.911) (26.266)
VALOR ADICIONADO BRUTO 58.363 60.095
Depreciações e amortizações (6.260) (6.413)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO 52.103 53.682
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 2.763 1.575
Resultado de equivalência patrimonial 1.889 701
Receitas financeiras 874 874
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 54.866 55.257
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal: 10.827 10.870
Remuneração direta 8.549 8.591
Benefícios 1.629 1.630
FGTS 649 649
Impostos, taxas e contribuições: 19.165 19.459
Federais 14.921 15.215
Estaduais 496 496
Municipais 3.748 3.748
Remuneração de capital de terceiros: 8.742 8.796
Juros 8.630 8.684
Aluguéis 112 112
Remuneração de capital próprio: 16.132 16.132
Dividendos 3.831 3.831
Lucros retidos do exercício 12.301 12.301
VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO 54.866 55.257
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Mensagem aos Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, a Tivit Infraestrutura 
de Tecnologia S.A. (nome fantasia Takoda Data Centers) vem submeter as suas demonstrações 
financeiras relativas às atividades para o período de seis meses findos em 31 de dezembro de 2022, 
acompanhadas das notas explicativas. Apresentação: Em 2022, a TIVIT, multinacional brasileira e one 
stop shop de tecnologia, realizou o spin-off da sua unidade de data centers, a Tivit Infraestrutura de 
Tecnologia S.A., empresa que foi batizada de Takoda. Tal movimentação foi realizada de modo a dar 
maior foco à frente de negócio de data centers, trazendo mais valor aos nossos clientes, colaboradores, 
acionistas, parceiros e à sociedade. O mercado de data centers está em acelerada expansão em função 
da tendência secular de transformação digital, computação em nuvem e surgimento de novas 
tecnologias. A Takoda nasce com 20 anos de experiência, 65 grandes clientes, como Petrobras, TIM e 
BNDES, além de hyperscalers globais. A Companhia possui 270 colaboradores e 4 data centers no 
Brasil e Colômbia, que contam com alta conectividade, baixa latência, 100% de energia renovável no 
Brasil, segurança e excelência operacional provada. A Takoda é referência em implantações de 
conectividade para nossos clientes e parceiros, resolvendo as soluções de forma segura, transparente, 
simples e com menos burocracia. A Companhia oferece: (i) conexão de baixa latência, por meio de data 
centers, com as principais nuvens públicas do mercado, facilitando a interconectividade das aplicações 
em ambiente on premise e cloud; (ii) acesso a redes de múltiplas operadoras, garantindo confiabilidade, 
flexibilidade e uma infraestrutura de dupla abordagem; (iii) continuidade operacional do seu negócio com 
disponibilidade 24x7 dos nossos data centers, alta qualidade dos equipamentos e redundância dos 
sistemas. Para viabilizar a qualidade da prestação de tais serviços, contamos com diversas operadoras 

presentes em nossos data centers, avançados sistemas de segurança 24x7 e equipamentos e 
subestações para garantir a redundância da operação. Estratégia de Expansão: Dado que o setor de 
data centers vem crescendo aceleradamente, a Takoda elaborou um plano de expansão agressivo para 
os próximos 5 anos, de modo a aumentar sua capacidade exponencialmente até 2028. Desempenho 
Operacional e Financeiro: O exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 foi marcado pela 
continuidade da expansão das receitas nas linhas de negócios de colocation, incluindo importantes 
entregas de expansão com clientes da base e novos clientes. A receita líquida da Takoda, atingiu R$ 
73,6 milhões (julho a dezembro de 2022), com lucro bruto de R$ 32,1 milhões (43,6%), enquanto no 
consolidado atingiu uma receita líquida de R$ 75,7 milhões, com lucro bruto de R$ 33,6 milhões 
(44,4%). Ao final de 2022, a Companhia apresentou saldo de caixa consolidado de R$ 12,9 milhões, que 
são investidos em aplicações de curto prazo em bancos de primeira linha trazendo receita financeira de 
juros. O imposto de renda e a contribuição social alcançaram R$7,5 milhões em 2022. Como essa 
operação é nova, no ano de 2022, não capturamos benefícios com juros sobre capital próprio. O Lucro 
Líquido totalizou R$ 16,1 milhões em 2022. Endividamento: O endividamento bancário líquido 
Consolidado terminou em R$ 96 milhões e representou 0,99 vezes o EBITDA normalizado (12 meses 
de Resultado). (i) A dívida é definida como empréstimos e financiamentos, contratados com instituições 
financeiras. Sustentabilidade: A Takoda tem o compromisso de contribuir de forma relevante para o 
desenvolvimento sustentável das comunidades onde atua, no Brasil e no Exterior, por meio de 
cooperação e diálogo permanente. A companhia atua em plena conformidade com a legislação, normas 
regulamentares e requisitos legais aplicáveis   ao negócio, buscando sempre os mais elevados padrões 

de segurança e saúde, condições de trabalho, gestão ambiental, relações de trabalho e respeito aos 
direitos de cada pessoa. A Takoda está focada na redução do impacto ambiental gerado por suas 
operações, atuando com diversas medidas, como a aquisição de equipamentos que consumam menos 
energia e sistemas de iluminação que desligam automaticamente quando não detectam mais pessoas 
dentro das operações. As práticas relacionadas aos resíduos sólidos na empresa incluem a contagem 
e pesagem de resíduos, dos quais 95% são destinado à reciclagem. Desde 2021, a Takoda tem 100% 
da sua energia utilizada no Brasil a partir de fontes limpas geradas no Complexo Eólico Rio do Vento II 
localizado no Estado do Rio Grande do Norte. Adicionalmente, a Takoda tem se empenhado em reduzir 
a compra de plásticos de uso único, além da compra e distribuição para 100% dos seus colaboradores 
do “kit sustentabilidade”, contendo um copo, uma garrafa para água e um copinho para realização da 
higienização bucal após as refeições. Agradecimentos: A Takoda agradece a seus acionistas, clientes, 
fornecedores o indispensável apoio e a confiança, assim como aos nossos colaboradores pelo trabalho 
e dedicação prestados. Relacionamento com Auditores Independentes: A Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes é contratada pela Companhia para serviços de auditoria externa das 
demonstrações financeiras e, para efeito da Instrução Normativa CVM 381, declaramos que no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, não nos prestou quaisquer outros serviços que possam afetar a sua 
independência profissional. A política de atuação da Companhia na contratação de serviços não 
relacionados à auditoria externa busca avaliar a existência de conflito de interesses. Assim, são 
avaliados os seguintes aspectos: o auditor não deve (i) auditar o seu próprio trabalho; (ii) exercer 
funções gerenciais no seu cliente e (iii) promover os interesses do seu cliente.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Tivit Infraestrutura de Tecnologia S.A. (“Companhia” ou “Tivit Infra”), anteriormente denominada NK 
165 Empreendimentos e Participações S.A., conforme alteração em AGE de 02 de junho de 2022, é 
uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 28 de março de 2022, com sede na Rua 
Bento Branco de Andrade Filho, nº 621, Jardim Dom Bosco cidade e estado de São Paulo. Tivit Colom-
bia Tecnologia S.A.S. A Tivit Colombia Tecnologia S.A.S (“Takoda Colombia”) foi constituída em 16 de 
Junho de 2022, tem como objeto social principal a prestação de serviços de armazenamento de dados 
em uma ou mais zonas francas na Colombia, de acordo com regulamentação local correspondente. a) 
Transferência de bens da (“dropdown”) da Tivit Terceirização de Processos, Serviços e Tecnologia S.A. 
(“Tivit Serviços”): Em 30 de junho de 2022, a Tivit Infra recebeu um acervo líquido proveniente da rees-
truturação societária da parte relacionada Tivit Serviços, com o objetivo de segregar os negócios de 
“Colocation” (data center) do restante das operações do Grupo Tivit, e assim segregar as unidades de 
negócios de acordo com as suas características e os seus setores de atuação de maneira a impulsionar 
o crescimento de ambas. O acervo líquido cindido em 30 de junho de 2022 e transferido para a Tivit 
Infra de acordo com ata de acionista datada de 30 de junho de 2022, está assim representado:

Total Ativos e Passivos
Ativos circulantes:
Caixa e equivalentes de caixa 26.000
Despesa Antecipada 863
Ativos não circulantes:
Investimento 7.350
Imobilizado 121.670
Passivos circulantes:
Fornecedores (18.348)
Empréstimos, financiamentos e debêntures (56.083)
Passivo de arrendamento (8.208)
Salários e encargos (2.299)
Passivos não circulantes:
Empréstimos, financiamentos e debêntures (43.800)
Passivo de arrendamento (17.083)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (5.731)
Acervo líquido 4.331
b) Objeto Social: A Companhia tem como principais objetivos: (a) a prestação de serviços de tecnologia 
de informação, envolvendo: serviços de armazenamento de dados; serviços de desenvolvimento e licen-
ciamento de software; serviços de assessoria e consultoria em informática; serviços de suporte técnico 
em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação, softwa-
res e banco de dados; serviços de manutenção de máquinas e equipamentos; serviços de processa-
mento de dados em geral e congêneres; e ensino e treinamento em serviços e informática; (b) a presta-
ção de serviços de consultoria em sistemas de gestão documental; (c) a execução de serviços de 
digitação, digitalização e impressão de imagens na área de informática; (d) a prestação de serviços de 
triagem, organização, custódia e guarda de documentos de terceiros; (e) a prestação de serviços de 
agenciamento e intermediação de negócios; (f) a prestação de serviços de gestão de processos de 
negócios; (g) a locação de espaço físico de imóveis; (h) a participação em outras Companhias, nacio-
nais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou cotista; (i) a execução de sistemas de informá-
tica, processamento e digitação de dados referentes aos serviços de centrais de atendimento, telema-
rketing, promoção de vendas de produtos e serviços diversos, pesquisa de mercado e mala direta de 
qualquer forma ou natureza, serviços de cobrança extrajudicial, bem como a prestação de serviços de 
teleatendimento e teleatendimento técnico; implantação de centrais de atendimento para terceiros; re-
crutamento, treinamento locação e fornecimento de mão de obra especializada; locação de equipamen-
tos de telefonia e informática em geral; e (j) a prestação de serviços de conserto, suporte técnico aferi-
ção, manutenção e conservação de balanças, equipamentos de Telecom e similares.

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia compreendem as 
demonstrações  financeiras individuais e consolidadas preparadas de acordo com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”) emitidas pelo “Interna-
tional Accounting Standards Board - IASB”, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária bra-
sileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Como não existe diferença entre o patrimônio líquido consoli-
dado e o resultado consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas demonstra-
ções financeiras consolidadas preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, constantes nas demonstrações financeiras 
individuais preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia 
optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um único conjun-
to, lado a lado. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das estão expressas em milhares de reais, arredondadas ao milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra maneira. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado ao contrário, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre parti-
cipantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente ob-
servável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, 
a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data 
de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas é determinado nessa base. Operações de arrendamento que estão inse-
ridas no escopo da IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil (equivalente ao CPC 06 (R2)) e 
mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor 
em uso, estão inseridas no escopo da IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (equivalente ao 
CPC 01 (R1)). A preparação das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, requer que a 
Administração faça julgamentos e adote premissas e estimativas que afetam a aplicação das políticas e 
os montantes divulgados de ativos e passivos, receitas e despesas. Essas estimativas e premissas as-
sociadas baseiam-se na experiência e em diversos outros fatores que se supõem serem razoáveis em 
virtude das circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 2.3. Critérios de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de sua controlada. O controle é obtido quando a Companhia: Tem poder sobre a investida; 
Está exposta ou tem direitos a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; Tem 
a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o 
controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais 
de um dos três elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada 
começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia 
perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adqui-
rida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados 
abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia 
deixa de controlar a controlada. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, foram 
utilizadas demonstrações financeiras encerradas na mesma data-base e consistentes com as práticas 
contábeis da Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis às demonstrações financei-
ras das controladas para adequar suas práticas contábeis àquelas usadas pela Companhia. Todos os 
saldos e transações de contas a receber e a pagar, bem como os investimentos na proporção da parti-
cipação da investidora nos patrimônios líquidos e nos resultados das controladas e os resultados não 
realizados, líquidos de imposto de renda e contribuição social, decorrentes de operações entre as em-
presas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, são eliminados integralmente. Nas de-
monstrações financeiras individuais da Companhia, os investimentos em controladas são reconhecidos 
por meio do método de equivalência patrimonial. As empresas incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia:

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
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Empresa País Tipo de controle 31/12/2022
São Mizael Brasil Indireto 3,918%
Tivit Colômbia Tecnologia S.A.S. Colômbia Direto 100,00%
2.4. Informação por segmento: Segmentos operacionais são definidos como componentes de um 
negócio para os quais demonstrações financeiras separadas estão disponíveis, não limitadas às recei-
tas, e são avaliadas de forma regular pelo principal tomador de decisões operacionais na decisão sobre 
como alocar recursos para um segmento individual e na avaliação do desempenho do segmento. A 
Companhia organiza-se em um único segmento operacional, de serviços de tecnologia. Demonstrações 
financeiras individuais. Nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia aplica os requisitos da 
interpretação técnica ICPC 09 (R2) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separa-
das, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, a qual requer 
que qualquer montante excedente ao custo de aquisição sobre a participação da Companhia no valor 
justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis da adquirida na data de aquisi-
ção seja reconhecido como ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer mon-
tante da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes 
identificáveis que exceda o custo de aquisição, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no 
resultado do exercício. As contraprestações transferidas e o valor justo líquido dos ativos e passivos são 
mensurados utilizando os mesmos critérios aplicáveis às demonstrações financeiras consolidadas des-
critos anteriormente. 2.5. Moeda funcional e moeda estrangeira: As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas são apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. As demonstrações financeiras individuais de cada controlada da Companhia são elabora-
das com base na moeda funcional de cada uma dessas empresas, que representa a moeda do principal 
ambiente econômico no qual cada uma opera. Para fins de apresentação destas demonstrações finan-
ceiras consolidadas, os ativos e passivos das operações da Companhia no exterior são convertidos para 
reais, utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercício. Os resultados são convertidos pelas 
taxas de câmbio médias do período, a menos que as taxas de câmbio tenham flutuado significativamen-
te durante o período; neste caso, são utilizadas as taxas de câmbio da data da transação. As variações 
cambiais resultantes dessas conversões, se houver, são classificadas em outros resultados abrangen-
tes e acumuladas no patrimônio líquido (e atribuídas às participações não controladoras, conforme 
apropriado). Quando há baixa de uma operação no exterior (exemplos: baixa integral da participação em 
uma operação no exterior, perda de controle sobre uma empresa investida que possui operações no 
exterior ou baixa parcial de um investimento em controlada em conjunto ou coligada que possui opera-
ção no exterior no qual a participação retida se torna um ativo financeiro), todo o montante da variação 
cambial acumulada referente a essa operação registrada no patrimônio líquido da Companhia é reclas-
sificado para o resultado do exercício. Na elaboração das demonstrações financeiras de cada empresa 
da Companhia, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda 
funcional de cada empresa, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de 
cada transação. No fim de cada período de relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são 
novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim do exercício. Os itens não monetários registrados 
pelo valor justo apurado em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes na data 
em que o valor justo foi determinado. Os itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico 
em uma moeda estrangeira devem ser convertidos, utilizando a taxa vigente da data da transação. Os 
ganhos e as perdas decorrentes de variação cambial de itens denominados em moedas diferentes da 
respectiva moeda funcional de cada uma das empresas, são reconhecidos no resultado, conforme sua 
ocorrência. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Consistem principalmente em caixa, saldo em bancos 
e aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário - CDBs e debêntures compromissadas. 
Estão demonstrados ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, com 
vencimentos inferiores a 90 dias (ou sem prazos fixos para resgate) e liquidez imediata, e estão sujeitos 
a um risco insignificante de mudança de valor. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são classifi-
cados como ativos financeiros mensurados ao valor justo e seus rendimentos são registrados no resul-
tado. 2.7. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os ins-
trumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo 
financeiro ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro ou passivo fi-
nanceiro. Sua mensuração subsequente ocorre de acordo com a classificação dos instrumentos finan-
ceiros nas seguintes categorias: (i) mensurado ao custo amortizado; (ii) valor justo por meio do resulta-
do; e (iii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 2.8. Contas a receber de clientes e 
provisão para perdas de crédito esperadas (“PCE”): Correspondem aos valores a receber de clien-
tes pela venda de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. A provisão para perdas de 
crédito esperadas (“PCE”) é constituída com base em análise dos valores a receber, considerando a 
perda esperada. A PCE foi constituída em montante considerado pela Administração suficiente para 
cobrir prováveis perdas na realização desses créditos, os quais podem ser modificados em virtude da 
recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mudança na situação financeira de clientes. O 
ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não é relevante devido ao curto prazo 
de realização. 2.9. Ativos intangíveis: Direitos de prestação de serviços a clientes. Apresentados pelo 
custo de aquisição, deduzido das respectivas amortizações, calculadas com base na rentabilidade futu-
ra de cada operação, suportada por laudos de avaliação econômica preparados por empresa especiali-
zada. Os contratos de prestação de serviços de processamento de dados, com prazos que variam de 
cinco a dez anos, são reconhecidos inicialmente pelo custo total e amortizados de forma linear, pelo 
prazo do contrato. 2.10. Imobilizado: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas deprecia-
ções. A depreciação é calculada pelo método linear, que leva em consideração a vida útil estimada dos 
bens, conforme segue:

Anos
Edifícios 50
Instalações 15 a 20
Móveis e utensílios 12
Benfeitorias em propriedades de terceiros 8
Máquinas e equipamentos 5 a 25
Computadores e periféricos 4 a 8
Veículos 5
Direito de uso - edificações 6
Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item 
específico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem 
prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O saldo residual do item substituído é baixado. 

Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. O valor 
residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajustados, se necessário, anualmente. O valor 
residual dos itens do imobilizado é baixado imediatamente ao seu valor recuperável quando o saldo 
residual exceder o valor recuperável. 2.11. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intan-
gíveis, excluindo o ágio: No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos 
tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma 
perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é es-
timado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Quando não for possível estimar o 
montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da 
Unidade Geradora de Caixa - UGCs à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e 
consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às UGCs individuais ou 
ao menor grupo de UGC para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identifica-
da. Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ainda não disponíveis para uso, são submetidos ao 
teste de redução ao valor recuperável pelo menos uma vez ao ano, e sempre que houver qualquer indi-
cação de que o ativo possa apresentar perda por redução ao valor recuperável. O montante recuperável 
é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor 
em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, 
antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo ao qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante re-
cuperável de um ativo (ou UGC) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou 
UGC) é reduzido ao valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imedia-
tamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida, subsequentemente 
ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou UGC) para a estimativa revisada de seu valor recuperá-
vel, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução 
ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou UGC) em exercícios anteriores. A rever-
são da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 2.12. Arren-
damentos: São classificados como financeiros sempre que os termos do contrato de arrendamento 
transferirem substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do bem para o arrendatário. 
Todos os outros arrendamentos são classificados como operacionais. Os ativos adquiridos por meio de 
arrendamento financeiro são inicialmente reconhecidos como ativos da Companhia pelo seu valor justo 
no início do arrendamento ou, se inferior, pelo valor presente do pagamento mínimo do arrendamento. 
O passivo correspondente ao arrendador é apresentado no balanço patrimonial como uma obrigação 
com arrendamento financeiro. Os pagamentos referentes ao arrendamento financeiro são distribuídos 
entre os encargos financeiros e a redução da obrigação, a fim de atingir uma taxa de juros constante em 
relação ao saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são reconhecidos diretamente no 
resultado, a menos que possam ser diretamente atribuídos aos ativos qualificados, caso em que são 
capitalizados. 2.13. Empréstimos e financiamentos: Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo no 
momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação, nos casos aplicáveis. Em 
seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos, juros e va-
riações monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até a data do balanço, 
conforme demonstrado na nota explicativa nº 18. Os juros pagos são classificados como fluxos de caixa 
de financiamento, porque na avaliação da Administração são custos de obtenção de recursos financei-
ros ou retornos sobre investimentos. 2.14. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resul-
tado, exceto quando estão relacionados a itens registrados diretamente em “Outros resultados abran-
gentes” ou no patrimônio líquido, caso em que também são reconhecidos diretamente em “Outros resul-
tados abrangentes” ou no patrimônio líquido, ou quando eles são originados na contabilização inicial de 
uma combinação de negócios. No caso de uma combinação de negócios, o efeito fiscal é considerado 
na contabilização da combinação de negócios. a) Imposto de renda e contribuição social correntes: A 
provisão para imposto de renda e contribuição social baseia-se no lucro tributável do exercício. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despe-
sas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis 
de forma permanente. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: São reconhecidos so-
bre as diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconheci-
dos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável, incluindo o saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável 
que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é 
revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera ser recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, 
com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no fim de cada exercício, ou quando 
uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos 
e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia espera, no 
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fim de cada exercício, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os ativos e passi-
vos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensação e sejam referentes a 
impostos cobrados pela mesma autoridade tributária e sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
2.15. Reconhecimento de receita: 2.15.1. Prestação de serviços: Compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber, deduzida de impostos, quaisquer estimativas de devoluções, descon-
tos comerciais concedidos ao comprador e outras deduções similares. As receitas são reconhecidas em 
valor que reflete a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca de transferência dos 
serviços para o cliente. As receitas são reconhecidas conforme os seguintes critérios: • Receitas relacio-
nadas ao gerenciamento e direito de uso de infraestrutura, baseada em ambientes tradicionais dedica-
dos em data centers da Companhia, em nuvem fornecida pela Companhia ou em nuvem de terceiros e 
respectivos serviços de conectividade e de equipes de suporte localizadas internamente ou nos clientes 
são reconhecidas no resultado mensalmente conforme os serviços são prestados, iniciando-se na data 
em que os serviços são disponibilizados ao cliente e todos os outros critérios de reconhecimento de 
receita são atendidos. 2.15.2. Receita de dividendos e juros: A receita de dividendos de investimentos é 
reconhecida quando o direito do acionista de receber tais dividendos é estabelecido (desde que seja 
provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita 
possa ser mensurado com confiabilidade). A receita de juros de um ativo financeiro é reconhecida 
quando for provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da 
receita possa ser mensurado com confiabilidade. A receita de juros é reconhecida pelo método linear 
com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de 
juros efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a 
vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo. As receitas fi-
nanceiras representam juros e variações monetárias e cambiais decorrentes de aplicações financeiras 
e depósitos judiciais. 2.16. Capital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
Os custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos 
como dedução do patrimônio líquido, líquidos de quaisquer efeitos tributários. 2.17. Outros resultados 
abrangentes: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e despesa que não são 

reconhecidos no resultado corrente como requerido ou permitido pelos pronunciamentos e pelas inter-
pretações e orientações emitidos pelo CPC e as IFRS. No caso da Companhia, esses itens poderão ser 
revertidos para ao resultado quando da liquidação das operações ou pela alienação das investidas. 2.18. 
Reserva legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exer-
cício deverá ser utilizado para constituição de reserva legal, que não pode exceder 20% do capital so-
cial. 2.19. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros tem como objetivo principal 
o financiamento de futuros projetos de investimento da Companhia. 2.20. Dividendos: A proposta de 
distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuada pela Administração da Companhia, 
que estiver contemplada na parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como 
passivo na rubrica “Dividendos a pagar”, conforme nota explicativa nº 20. 2.21. Provisões: As provisões 
são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em 
que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja classificação de perda seja provável. Para 
a classificação de perda possível, a Administração da Companhia faz a divulgação dos principais pro-
cessos e provisiona valores estimados de custas processuais e honorários advocatícios, com base no 
histórico incorrido e bases contratuais, quando aplicável, negociadas com os seus assessores jurídicos, 
pois é provável os desembolsos futuros de recursos. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, consideran-
do-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos 
fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou 
todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que se-
jam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente 
certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. Quando aplicável, as provisões são apuradas 
através do desconto dos fluxos de desembolso de caixa futuros esperados a uma taxa que considera as 
avaliações atuais de mercado e os riscos específicos para o passivo. 2.22. Lucro básico e diluído por 
ação: O lucro básico por ação é calculado dividindo-se o lucro líquido do exercício atribuível aos acio-
nistas controladores pela média ponderada da quantidade de ações em circulação durante o exercício. 

O lucro diluído por ação é calculado considerando-se o lucro líquido atribuível aos acionistas controla-
dores e a quantidade média ponderada de ações em circulação, considerando os efeitos de todas as 
ações potenciais diluidoras. Todos os instrumentos e contratos que possam resultar na emissão de 
ações são considerados ações potenciais. 2.23. Demonstrações do valor adicionado (“DVA”): Essas 
demonstrações têm por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição duran-
te determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária 
brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar 
às demonstrações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista e nem obrigatória 
conforme as IFRS. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que 
servem de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela 
Companhia, representada pelas receitas (receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes, as 
outras receitas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos 
de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os 
tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e da recuperação de valores ativos e 
a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido de terceiros (participação nos lucros de 
coligadas, controladas e empreendimentos controlados em conjunto, receitas financeiras e outras recei-
tas). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e 
contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.24. Demons-
trações dos fluxos de caixa: Foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo 
com o pronunciamento técnico IAS 7/CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 2.25. Novas 
normas, alterações e interpretações dos pronunciamentos contábeis de aplicação obrigatória a 
partir de 1º de janeiro de 2022: Na preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração da 
Companhia considerou, quando aplicável, novas revisões e interpretações às IFRS e aos pronuncia-
mentos técnicos a seguir, emitidos pelo IASB e pelo CPC, respectivamente, que entraram obrigatoria-
mente em vigor para períodos contábeis iniciados a partir de 1º de janeiro de 2022. Não houve emissão 
de novas normas aplicáveis à Companhia neste período.

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas referente ao período de 28/03/2022 (data da constituição) à 31/12/2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://takodadatacenters.com/pt/quem-somos/. 
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 18 de maio de 2023, sem modificações.

DIRETORIA CONTADORA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

Alessandra de Araujo - CRC nº 1 SP 255546/O-7Eduardo Sodero Rezende  - Diretor Presidente Luiz Felipe Dinis Costa  - Executivo de Operações Marcio Candido - Executivo Financeiro

PM07
(11) 3121-5555

www.luzpublicidade.com.br


